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mental de Gabriel Nuno Gamito Vilhena, para a carreira/categoria 
de Assistente Operacional, na sequência do procedimento concursal 
comum para um posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto 
pelo Aviso n.º 1415/2011, no Diário da República, 2.ª série, n.º 9, 
de 13 de Janeiro.

18 de Agosto de 2011. — O Presidente, Joaquim António Gon-
çalves.
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 FREGUESIA DE SÃO PEDRO

Aviso n.º 16629/2011
1 — Para os efeitos do n.º 2, do artigo 6.º, e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR), conjugada com a Porta-
ria 83 -A/2009, de 22/01, na redacção da Portaria 145 -A/2011, 
de 6 de Abril (PC), e dado não existir ainda reserva de recruta-
mento constituída junto a DGAEP (enquanto ECCRC), torna -se 
público que, por deliberação da Junta de Freguesia de 18 de Maio 
de 2011, se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum, para preenchimento de 2 postos 
de trabalho, previstos e não ocupados, da carreira e categoria de 
assistente operacional, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia 
de São Pedro, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

2 — Local de trabalho — Cemitério, mercado, instalações e arrua-
mentos da Freguesia de São Pedro.

3 — Caracterização do posto de trabalho: Funções de natureza exe-
cutiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em directivas 
definidas e instruções gerais dos dirigentes e chefias, abrangendo ser-
viços no cemitério de coveiro, no mercado, nas áreas de jurisdição e 
responsabilidade da Freguesia de São Pedro.

4 — A posição remuneratória é a 1.ª, nos termos da subalínea i) da 
alínea f) do artigo 19.º da PC; e da alínea d) do n.º 1 da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 Dezembro (Lei OE 2011), quando o trabalhador não tenha prévia 
RJEP (relação jurídica de emprego público), ou nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 26.º da lei OE 2011, a posição remuneratória que já 
detenha no caso de já ter RJEP.

5 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR — po-
dem ser opositores ao concurso os trabalhadores que até ao termo do 
prazo fixado para a apresentação das candidaturas reúnam, cumula-
tivamente, os seguintes requisitos: a) Ter nacionalidade portuguesa, 
quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou 
lei especial; b)18 anos de idade completos; c) não inibição do exercício 
de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se 
propõe desempenhar; d) Robustez física e perfil psíquico indispensá-
veis ao exercício das funções; e) Cumprimento das leis de vacinação 
obrigatória.

6 — O âmbito do recrutamento abrange trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público ou sem relação jurídica de emprego público, 
ao abrigo da deliberação favorável da Junta de Freguesia, de 18 de Maio 
de 2011, nos termos do n.º 6 do artigo 6.º e n.º 2 do artigo 3.º da LVCR 
e alínea g) do n.º 3 do artigo 19.º da PC.

7 — Nível habilitacional 12.º ano de escolaridade ou equiparado, 
sendo admitidos candidatos detentores de experiência profissional subs-
titutiva daquele grau habilitacional, pelo tempo de 6 anos, em funções 
semelhantes ao posto de trabalho a que se candidatam, a comprovar 
por documento emitido pela entidade para a qual tenham prestado esse 
trabalho.

8 — Nos termos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º do PC, não podem 
ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integra-
dos na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em 
mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

9 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento 
de formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 89, de 8 de Maio, disponibilizado em suporte de papel na 
sede da Junta de Freguesia, e na sua página electrónica em 
www.spcovagala.com, ou na página electrónica da DGAEP em 
www.dgaep.gov.pt.

9.1 — A entrega da candidatura poderá ser efectuada: Pessoalmente 
na sede da Junta de Freguesia, Rua de São Pedro, n.º 56, Cova -Gala, 

Vila de São Pedro, 3090 -739 Figueira da Foz, das 9:30 às 12:30 horas 
e das 15:30 às 19 horas, sendo emitido recibo da data de entrada; ou 
através de correio registado e com aviso de recepção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respectivo registo para o termo do 
prazo fixado.

9.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura: a) 
Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão; b) 
documento comprovativo das habilitações literárias; c) Compro-
vativos das acções de formação relacionadas com o conteúdo 
funcional do posto de trabalho; d) declaração passada e autenticada 
pelo serviço de origem da qual conste a relação jurídica de emprego 
público (RJEP) por tempo indeterminado, para os candidatos de-
tentores dessa relação jurídica; e) Currículo profissional, datado e 
assinado; f) documento comprovativo da experiência profissional 
do candidato.

9.3 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de Abril, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
Março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos no número anterior, sem prejuízo do disposto no 
n.º 2 do mesmo artigo.

9.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º do PC.

10 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

11 — Métodos de selecção: é utilizado como único método de 
selecção obrigatório (possibilidade do n.º 2 do artigo 6.º da PC; 
e artigo 53.º n.º 4 da LVCR, na redacção do artigo 33.º da Lei 
n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro): a) Prova de conhecimentos, 
para candidatos sem RJEP; b) Avaliação curricular, para candidatos 
com RJEP.

12 — Para os candidatos sem RJEP, a prova de conhecimentos será 
oral, com duração não superior a 45 minutos, sendo colocadas aos 
candidatos diversas questões da natureza prática, que visam avaliar 
os seguintes parâmetros: compreensão das tarefas, qualidade de rea-
lização, prontidão na execução e grau de conhecimentos técnicos de-
monstrados.

A avaliação curricular, para os candidatos com RJEP, visa analisar as 
habilitações literárias, a formação e experiência profissional a avaliação 
de desempenho do último ano em actividade idêntica aos postos de 
trabalho a concurso.

13 — Na prova de conhecimentos oral (PCo), na avaliação curricular 
(AC), bem como na valoração final dos candidatos, é adoptada a escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se até às centésimas.

14 — A classificação final resulta da seguinte fórmula: CF= PCo 
ou AC

15 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização da 
prova de conhecimentos, por ofício registado.

16 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência de interessados, pela forma indicada no número anterior.

17 — São excluídos do procedimento os candidatos que não rea-
lizem a prova de conhecimentos, bem como os que nela obtenham 
uma pontuação inferior a 9,5 valores, e de forma semelhante aos que 
na avaliação curricular (candidatos com RJEP) obtenham pontuação 
negativa.

18 — Composição e identificação do júri: Presidente: Carlos Ma-
nuel Azevedo Simão; Vogais efectivos, António Manuel dos Santos 
Salgueiro e Francisco José Cordeiro Curado, Vogais suplentes, Maria 
da Conceição Ribeiro Cordeiro da Silva Reis e Ana Maria Mourato da 
Mota Fernandes.

19 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação do método de selecção, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, são facultados aos candidatos 
sempre que solicitadas.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações da sede da Junta de Freguesia, 
sita no endereço referido no ponto 9.1, e disponibilizada na sua página 
electrónica em www.spcovagala.com.

21 — Em situações de igualdade de valoração, são observados os 
critérios de ordenação preferencial fixados no artigo 35.º do PC.

22 — O recrutamento efectua -se, por força do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da LVCR, pela ordem de-
crescente da ordenação final dos candidatos colocados em situação de 
mobilidade especial, dos candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado e, esgotados estes, dos restantes can-
didatos aprovados.
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 FREGUESIA DE VILA DO CONDE

Aviso n.º 16630/2011

Procedimento concursal comum para contratação em regime de 
contrato de trabalho

 em funções públicas por tempo indeterminado

Para efeitos do disposto no artigo 50.º e n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), adaptado à administração 
autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, conjugado 
com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, torna -se público que por 
deliberação da Junta de Freguesia de 16/08/2011, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
contratação em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para 2 postos de trabalho da carreira/categoria de 
Assistente Técnico (m/f).

1 — Legislação aplicável: LVCR, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril 2011, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de 
Setembro.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Assegurar o apoio Ad-
ministrativo aos diversos serviços, organizar ficheiros e arquivos, 
assegurar a recepção e expedição de correspondência, executar tra-
balhos de processamento de texto, e outras tarefas inerentes ao posto 
de trabalho.

3 — Local de trabalho: Freguesia de Vila do Conde
4 — Posicionamento Remuneratório: Artigo 26.º do Orçamento de 

Estado para 2011.
5 — Nível habilitacional exigido: Sem possibilidade de substituição 

do nível habilitacional por formação ou experiência profissional.
Ref. A — 12.º ano de escolaridade ou equiparado
6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos no artigo 8.º 

da LVCR:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos específicos de admissão:
6.2.1 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 

que devem presidir ao órgão, no caso de impossibilidade de ocupação 
do posto de trabalho objecto do presente procedimento por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado ou 
que se encontrem em situação de mobilidade especial, o recrutamento 
será efectuado de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
por tempo determinado ou determinável ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida

6.2.2 — Não podem ser admitidos candidatos, que cumulativamente 
se encontram integrados na carreira, seja titulares da categoria, e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previsto 
no mapa de pessoal da Junta de Freguesia de Vila do Conde idênti-
cos ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

7 — Forma e prazo para apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis 

contados da data da publicação no Diário da República, mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória o qual 
está disponível na sede da Junta de Freguesia de Vila do Conde e 
na respectiva página electrónica da Junta de Freguesia — www.jf-
-viladoconde.pt, nos termos no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

7.2 — A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, 
e entregue na Junta de Freguesia de Vila do Conde, ou através de 
correio registado, com aviso de recepção, para Junta de Freguesia 
de Vila do Conde, Rua Dr. Pereira Júnior, 228, 4480 -813 Vila 
do Conde, e acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia do comprovativo da posse das habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão do cidadão, número 

de identificação fiscal;
c) Fotocópia do documento comprovativo das acções de formação, 

onde conste a data da sua realização e duração;
d) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vincu-

lado, em que conste a natureza da RJEP, a carreira/categoria em que se 
encontra inserido, as menções da avaliação de desempenho e a descrição 
das actividades/funções que actualmente executa.

No caso de candidatos com deficiência, devem declarar no reque-
rimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência, e anexar fotocópia de atestado 
médico de incapacidade, passado pela Administração Regional de 
Saúde, para os candidatos portadores de deficiência igual ou superior 
a 60 %.

8 — Métodos de Selecção:
Prova Conhecimentos Teórica (PCT) e Avaliação Psicológica (AP).
Caso o candidato se encontra na situação do n.º 2 do artigo 53.º da 

LVCR, os métodos de selecção são: Avaliação Curricular (AC) e Entre-
vista de Avaliação das Competências (EAC), a não ser que o candidato 
os afaste por escrito.

Método Facultativo: Entrevista profissional de Selecção (EPS)
8.1 — Se o número de candidatos for igual ou superior a cinco 

vezes ao número de postos de trabalho a concurso, utilizar -se -á, 
se o júri assim o entender, como único método de selecção obri-
gatória a Prova de Conhecimentos Teórica, acrescido do método 
facultativo.

8.2 — Ordenação final: A resultante da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas nos métodos de selecção:

OF = PCT (35 %) + AP (35 %) + EPS(30 %)
ou

OF = AC (35 %) + EAC (35 %) + EPS (30 %)
ou

OF = PCT (70 %) + EPS (30 %)
ou

OF = AC (70 %) + EPS (30 %)

Os métodos de selecção têm carácter eliminatório sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, não sendo 
convocados para a realização do método seguinte.

9 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Porta-
ria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

10 — Critérios de selecção: Os parâmetros de avaliação e res-
pectiva ponderação constam das actas das reuniões do júri que 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos 
da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

11 — Prova de Conhecimentos:

Prova de conhecimentos teórica, com a duração de 60 minutos e 
incidirá sobre as seguintes matérias:

Constituição da Republica Portuguesa (Parte I — Direitos e Deveres 
Fundamentais; Parte III — Organização do Poder Politico);

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei 
n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, e republicadas em 
anexo no mesmo);

Código do Trabalho (Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova 
a revisão do Código do Trabalho, que dela faz parte integrante);

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do PC, o presente 
Aviso é publicitado na página electrónica da Junta de Freguesia, por 
extracto e a partir da data da sua publicação no Diário da República, na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte, 
e num jornal de expansão nacional, por extracto, no prazo máximo de 
3 dias úteis.

24 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos 
de reserva de recrutamento do serviço nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 40.º do PC.

26 de Julho de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, Carlos 
Manuel Azevedo Simão.
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